
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.535 - SC (2016/0221615-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : JOSE AUGUSTO TAVARES 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 
   TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - 

PCCS. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO IMPROVIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 

DO CPC VIGENTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. PRECLUSÃO. VÍCIO 

INEXISTENTE. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo coerente 

e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, negando provimento 

ao Agravo interno, interposto pela União. 

III. A tese de que não foram fixados os honorários sucumbenciais recursais somente foi 

suscitada, pelo embargante, nesta Corte, nas razões do presente recurso, deixando de ser 

desenvolvida após a publicação da decisão monocrática, bem como nas razões da 

impugnação ao Agravo interno, o que caracteriza indevida inovação recursal, em sede de 

Declaratórios, com a finalidade exclusiva de obter efeito infringente do julgado, o que se 

mostra inadmissível, por inexistente omissão sobre a tese nova. 

IV. Com efeito, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de declaração e agravo 

regimental, suscitar matéria que não foi suscitada anteriormente, em virtude da ocorrência 

da preclusão consumativa" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015). No mesmo 

sentido, em hipóteses idênticas: STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.624.244/SC, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2017; EDcl no AgInt no REsp 

1.621.653/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/06/2017.

V. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 

nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de 

Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as 

conclusões do decisum.

VI. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 

Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 
Brasília (DF), 05 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de Declaração, 

opostos por JOSÉ AUGUSTO TAVARES, em 22/03/2017, a acórdão prolatado pela Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, de minha relatoria, em sede de Agravo interno, 

publicado em 17/03/2017, que se encontra assim ementado:

"ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EX-CELETISTA, 

INCORPORADO AO RJU (LEI 8.112/90). AÇÃO ORDINÁRIA, AJUIZADA 

NA JUSTIÇA FEDERAL. DIREITO AO RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE 

REMUNERATÓRIA DA PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - 

PCCS" E DO CONSEQUENTE PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO 

REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO 

ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. DIREITO 

ANTERIORMENTE RECONHECIDO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, 

TRANSITADA EM JULGADO, NA QUAL, APENAS EM FASE DE 

EXECUÇÃO, O JUÍZO TRABALHISTA LIMITOU-A AO PERÍODO 

ANTERIOR À LEI 8.112/90, COM DETERMINAÇÃO DE AJUIZAMENTO 

DE NOVA AÇÃO DE CONHECIMENTO, NA JUSTIÇA COMPETENTE. 

AJUIZAMENTO DE AÇÃO ORDINÁRIA, NA JUSTIÇA FEDERAL. 

ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO NA DATA DA 

CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO AO DIREITO SUBJETIVO E DA 

EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS (ACTIO NATA). APLICAÇÃO 

DO ART. 1º. DO DECRETO 20.910/1932 (CINCO ANOS). 

PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 

13/10/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto 

contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de ação ordinária, proposta na Justiça Federal 

contra a União, na qual a parte autora postula o reconhecimento da 

índole remuneratória da parcela "adiantamento pecuniário - PCCS" e do 

consequente pagamento das diferenças do reajuste de 47,11% sobre a 

aludida parcela, no período estatutário, posterior à vigência da Lei 

8.112/90, ou seja, de janeiro de 1991 a junho de 2010, tendo em vista 

que, na Reclamação Trabalhista 8.157/97, anteriormente ajuizada pelo 

Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do Serviço 

Público Federal no Estado de Santa Catarina - SINDPREVS/SC, em prol 
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dos substituídos, o referido direito fora reconhecido, com trânsito em 

julgado em 05/10/2009, mas, apenas na fase de execução, por decisão 

proferida em 12/09/2011, o Juízo Trabalhista limitou-a ao período em 

que regido o servidor pela CLT, com determinação de ajuizamento de 

nova ação de conhecimento, na Justiça competente.

III. Em face de tal peculiaridade, não se pode considerar, no caso, como 

termo inicial da prescrição, o trânsito em julgado da Reclamação 

Trabalhista, em 05/10/2009, porquanto o direito de o autor ajuizar nova 

ação de conhecimento – e não mera execução do que se decidira, na 

Justiça do Trabalho – perante a Justiça Federal, para postular o 

reconhecimento da natureza remuneratória do aludido abono e o 

pagamento das diferenças do mencionado reajuste de 47,11% sobre o 

"adiantamento pecuniário - PCCS", referentes ao período estatutário, 

posterior à Lei 8.112/90, somente surgiu, em face do princípio da actio 

nata, quando o Juízo Trabalhista, na execução da sentença, limitou-a 

ao período anterior à vigência da aludida Lei 8.112/90, abrindo-se a 

possibilidade de ajuizamento de nova ação de conhecimento, na Justiça 

Federal. No caso, não houve inércia, da parte autora, junto à Justiça do 

Trabalho ou à Justiça Federal, na postulação de seus direitos. Com 

efeito, não se poderia exigir, do substituído, que promovesse ação 

ordinária individual, junto à Justiça Federal, enquanto não decidida a 

questão da possibilidade de, na Justiça Especializada, ser executado 

totalmente o direito pleiteado e ali reconhecido. De fato, somente se 

pode ter por iniciado qualquer prazo prescricional se existir ação 

exercitável por aquele em desfavor de quem corre a prescrição. Nesse 

sentido, em caso idêntico: STJ, REsp 1.607.763/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/10/2016.

IV. Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta Corte, "o curso do 

prazo prescricional do direito de reclamar inicia-se somente quando o 

titular do direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão 

de suas conseqüências, conforme o princípio da actio nata" (STJ, REsp 

1.257.387/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 17/09/2013).

V. Quanto ao prazo prescricional a ser observado, a partir do seu termo 

inicial – no caso, 12/09/2011 –, de igual modo restou assentado, pela 

Segunda Turma do STJ (REsp 1.600.845/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, julgado em 06/10/2016, pendente de publicação), que deve 

prevalecer o prazo previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32, não sendo 

cabível, contudo, sua redução pela metade, nos termos dos seus arts. 

8º e 9º, pois o direito de ajuizamento de nova ação de conhecimento, 

perante a Justiça Federal, surgiu em 12/09/2011, não havendo, 

portanto, falar em interrupção anterior. 

VI. Considerando que o termo inicial da prescrição restou definido em 
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12/09/2011 – data incontroversa nos autos –, apenas em 12/09/2016 

ocorreu o transcurso integral do prazo prescricional. Logo, levando-se 

em conta que a presente ação foi ajuizada em 26/03/2015, não há como 

vingar a tese de prescrição do direito de ação. A propósito, em 

hipóteses idênticas: STJ, AgInt no REsp 1.609.724/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/10/2016; AgInt no 

REsp 1.604.289/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 27/10/2016. De qualquer sorte, ainda que se adotasse 

– como pretende a União – a contagem do prazo prescricional pela 

metade (dois anos e meio), levando-se em conta a data em que 

transitou em julgado a decisão que, na execução trabalhista, limitou-a 

ao período anterior à vigência da Lei 8.112/90 (09/04/2013), também 

não estaria prescrito o direito de ação do autor, na Justiça Federal, por 

ajuizada a ação ordinária em 26/03/2015.

VII. Agravo interno improvido" (fls. 676/678e).

Inconformada, sustenta a parte embargante que:

"DA OMISSÃO REFERENTE AOS HONORÁRIOS RECURSAIS

No julgamento proferido pelo Tribunal a quo ficou reconhecido o direito 

da parte autora ao recebimento das parcelas referentes ao reajuste de 

47,11% sobre o 'Adiantamento do PCCS', decorrentes do título 

trabalhista, no período de janeiro de 1991 a agosto de 1992, 

respeitando a irredutibilidade remuneratória após este período, sendo 

fixados honorários advocatícios sucumbenciais em 10% sobre o valor 

da condenação, tendo em vista a sucumbência mínima da parte autora.

Contudo, considerando que o feito alcançou esta Corte através 

de recurso interposto pelo réu (ora recorrente), que teve 

provimento negado pela decisão ora embargada, é devida sua 

condenação, cumulativamente, ao pagamento dos honorários 

recursais em favor da parte autora, conforme o previsto no art. 

85, § 11, do Novo Código de Processo Civil, que assim dispõe:

(...)

Sendo assim, é a presente para requer à Vossa Excelência que estes 

embargos de declaração sejam conhecidos e providos, para que seja 

sanada a omissão quanto a condenação da parte recorrente a pagar à 

parte recorrida, cumulativamente, honorários recursais, a teor do que 

dispõe o art. 85, § 11, do CPC" (fls. 705/706e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 709/711e, pela rejeição dos 

Declaratórios.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, nos termos do 

art. 1.022 do CPC vigente, os Embargos de Declaração são cabíveis para "esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição", "suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento" e "corrigir erro material".

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "há omissão quando o 

tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes ou 

examináveis de ofício (...), ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da 

matéria submetida à sua cognição, em causa de sua competência originária, ou 

obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 

inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações em despesas 

processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor (por 

exemplo, as previstas no art. 488, nº II, e no art. 529)" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Volume V, Forense, 7ª edição, p. 539).

Constata-se a contradição quando, no contexto do acórdão, estão contidas 

proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.

Assim, a contradição que rende ensejo à oposição de Embargos de 

Declaração é aquela interna do julgado, cumprindo trazer à luz o entendimento de PONTES 

DE MIRANDA acerca do tema, in verbis:

"A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o 

enunciado é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a ementa 

e o acórdão, ou entre o que vitoriosamente se decidira na votação e o 

teor do acórdão, discordância cuja existência se pode provar com os 

votos vencedores, ou a ata, ou outros dados" (in Comentários ao 

Código de Processo Civil, Tomo VII, 3ª edição, Forense, 1999, p. 322).

Para ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, "a rigor, há de se entender 

que o erro material é aquele que consiste em simples lapsus linguae aut calami, ou de mera 

distração do juiz, reconhecível à primeira vista. Sempre que o suposto erro constitui o 

resultado consciente da aplicação de um critério ou de uma apreciação do juiz, ainda que 

inócua, não haverá erro material no sentido que a expressão é usada pela disposição em 

exame, de modo que sua eventual correção deve ser feita por outra forma, notadamente 

pela via recursal" (in Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de Janeiro: Forense, 

2003, Volume IV, p. 301). Na mesma linha, o escólio de EDUARDO TALAMINI: "O erro 

material reside na expressão do julgamento, e não no julgamento em si ou em suas 

premissas. Trata-se de uma inconsistência que pode ser clara e diretamente apurada e que 

não tem como ser atribuída ao conteúdo do julgamento – podendo apenas ser imputada à 
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forma (incorreta) como ele foi exteriorizado" (in Coisa Julgada e sua Revisão, RT, 2005, p. 

527).

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade na 

compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do decisum, daí resultando a 

ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre a 

obscuridade quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de 

modo incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO:

"A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do texto 

da sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo 

de má formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença 

está incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 

conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da sentença como os 

demais defeitos corrigíveis por meio de embargos de declaração 

prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a sua futura 

execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A 

sentença claramente redigida não pode gerar dúvida" (in Direito 

Processual Civil Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, p. 241).

Infere-se, portanto, que, não obstante a orientação acerca da natureza 

recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material; não têm, pois, em regra, caráter substitutivo ou 

modificativo, mas aclaratório ou integrativo.

In casu, quanto ao cerne do inconformismo recursal, observa-se que, após a 

publicação da decisão monocrática de fls. 631/637e – que não enfrentou a questão dos 

honorários sucumbenciais recursais –, não houve qualquer manifestação, da parte ora 

embargante, quanto ao tema. 

De igual modo, nas razões da impugnação ao Agravo interno, a ora 

embargante também não se insurgiu em relação à condenação em honorários 

sucumbenciais recursais. 

Desse modo, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de 

declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi suscitada anteriormente, em 

virtude da ocorrência da preclusão consumativa" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 

1.455.777/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/09/2015). 

No mesmo sentido, em casos idênticos:

"PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

EXISTÊNCIA DE OMISSÃO  SOBRE  HONORÁRIOS  RECURSAIS  NA  

Documento: 1631550 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2017 Página  7 de 4



 
 

 

DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE APRECIOU  O  RECURSO  ESPECIAL. 

MATÉRIA NÃO SUSCITADA OPORTUNAMENTE. INVIABILIDADE. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.  De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, 

são  cabíveis  embargos  de declaração nas hipóteses de obscuridade, 

contradição, omissão da decisão recorrida ou erro material.

2.  Os embargos de declaração devem ter como objeto apenas o 

decisum embargado,  não  se  prestando para sanar eventual vício 

ocorrido em decisão  judicial anterior, em face da ocorrência da 

preclusão (EDcl nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl 

no REsp 1267160/PR, Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 03/08/2016, DJe 30/08/2016) 

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 

1.624.244/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

24/02/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VANTAGENS. 

ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO (PCCS). EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO 

CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA E 

INOVAÇÃO RECURSAL.

I - Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 

jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, bem como 

quando há erro material a ser sanado.

II - O argumento de que não houve majoração dos honorários somente 

foi suscitado pela parte embargante em embargos de declaração, e não 

após a decisão monocrática que não conheceu do recurso especial da 

parte contrária, caracterizando assim indevida inovação recursal.

III - Observa-se que, após a publicação da decisão monocrática que não 

conheceu do recurso especial e não enfrentou a questão dos 

honorários sucumbenciais recursais, não houve nenhuma manifestação, 

por parte da ora embargante, quanto ao tema. De igual modo, nas 

razões da  impugnação ao agravo interno interposto pela União, a ora 

embargante também não se insurgiu em relação à ausência de 

condenação em honorários sucumbenciais recursais. 

IV - Desse modo, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos 

de declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi 

suscitada anteriormente, em virtude da ocorrência da preclusão 

consumativa". (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/9/2015).

V - A Segunda Turma tem reiteradamente decidido, em casos idênticos 

como o dos autos, pela rejeição dos embargos de declaração para 

majoração dos honorários advocatícios diante da ocorrência de 
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preclusão e de configuração de inovação recursal. (EDcl no AgInt no 

REsp 1.621.551/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 27/3/2017; Edcl no Agint no REsp 

1.621.331, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

publicado em 26/4/2017).

VI - Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 

1.621.653/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 22/06/2017).  

Observa-se, portanto, que o que deseja a parte embargante, em seu recurso, 

é a rediscussão do julgado, e não a correção dos vícios que permitem a oposição dos 

Embargos Declaratórios.

Deve-se ressaltar que os Embargos de Declaração não constituem veículo 

próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de 

revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECLAMAÇÃO. 

RESOLUÇÃO STJ N. 12/2009. OMISSÃO. ACOLHIMENTO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o 

provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, bem como quando há erro material a ser sanado.

2. Embargos declaratórios acolhidos sem efeitos infringentes" (STJ, 

EDcl nos EDcl na Rcl 28.977/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 11/03/2016).

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA. HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar 

omissão, contradição ou obscuridade do julgado recorrido, 

admitindo-se também esse recurso para se corrigir eventuais 

erros materiais constantes do pronunciamento jurisdicional.

2. No caso, está evidenciado o intuito do embargante em 

rediscutir a matéria já integralmente decidida pelo órgão judicial 

recorrido, o que não se admite nos estreitos limites do art. 535 

do CPC.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EAREsp 

540.453/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 

Convocada do TRF/3ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/03/2016).

Pelo exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos Declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0221615-7 REsp 1.621.535 / SC

Números Origem:  50036364020154047201  SC-50036364020154047201

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSE AUGUSTO TAVARES 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 

 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE AUGUSTO TAVARES 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 

 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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